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Atos do Poder Executivo
.

MEDIDA PROVISÓRIA No- 605, DE 23 DE JANEIRO DE 2013

Altera a Lei nº 10.438, de 26 de abril de
2002, na parte em que cria a Conta de De-
senvolvimento Energético e estabelece seus
objetivos.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o A Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 13. ..................................................................................
.........................................................................................................

VII - prover recursos para compensar descontos aplicados
nas tarifas de uso dos sistemas elétricos de distribuição e nas
tarifas de energia elétrica, conforme regulamentação do Poder
Executivo; e

VIII - prover recursos para compensar o efeito da não adesão
à prorrogação de concessões de geração de energia elétrica, con-
forme regulamentação do Poder Executivo, assegurando o equi-
líbrio da redução das tarifas das concessionárias de distribuição,
consoante disposto no § 2o do art. 1o da Lei no 12.783, de 11 de
janeiro de 2013.

.............................................................................................." (NR)

Art. 2o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 23 de janeiro de 2013; 192º da Independência e
125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Edison Lobão

DECRETO No- 7.891, DE 23 DE JANEIRO DE 2013

Regulamenta a Lei no 12.783, de 11 de
janeiro de 2013, que dispõe sobre as con-
cessões de geração, transmissão e distribui-
ção de energia elétrica, sobre a redução dos
encargos setoriais e sobre a modicidade ta-
rifária, e a Medida Provisória nº 605, de 23
de janeiro de 2013, que altera a Lei no

10.438, de 26 de abril de 2002, e dá outras
providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, na Lei
no 12.783, de 11 de janeiro de 2013, e na Medida Provisória nº 605,
de 23 de janeiro de 2013,

D E C R E T A :

Art. 1o A Conta de Desenvolvimento Energético - CDE,
além de suas demais finalidades, custeará os seguintes descontos
incidentes sobre as tarifas aplicáveis aos usuários do serviço público
de distribuição de energia elétrica, nos termos do inciso VII do caput
do art. 13 da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002:

I - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição in-
cidente na produção e no consumo da energia comercializada por
empreendimento enquadrado no § 1o do art. 26 da Lei no 9.427, de 26
de dezembro de 1996;

II - redução na tarifa de energia incidente no consumo de
energia da atividade de irrigação e aquicultura realizada em horário
especial de unidade consumidora classificada como rural, devido à
aplicação do art. 25 da Lei no 10.438, de 2002;

III - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na
tarifa de energia concedida às concessionárias e permissionárias de
distribuição de energia elétrica, devido à aplicação dos arts. 51 e 52
do Decreto no 4.541, de 23 de dezembro de 2002;

IV - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na
tarifa de energia aplicável à unidade consumidora classificada como de
serviço público de água, esgoto e saneamento, nos termos deste Decreto;

V - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na
tarifa de energia aplicável à unidade consumidora classificada como
rural, nos termos deste Decreto;

VI - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na
tarifa de energia aplicável à unidade consumidora classificada como
cooperativa de eletrificação rural, inclusive às cooperativas regula-
rizadas como autorizadas, nos termos deste Decreto; e

VII - redução na tarifa de uso do sistema de distribuição e na
tarifa de energia aplicável à unidade consumidora da classificada
como serviço público de irrigação, nos termos deste Decreto.

§ 1o Os níveis atuais dos descontos vigentes relativos aos
incisos IV, V, VI e VII do caput serão mantidos em cada con-
cessionária ou permissionária de distribuição até o reajuste ou pro-
cedimento ordinário de revisão tarifária seguinte.

§ 2o No reajuste ou procedimento ordinário de revisão ta-
rifária de que trata o § 1o, a Agência Nacional de Energia Elétrica -
Aneel deverá estabelecer a convergência gradual dos descontos con-

cedidos atualmente, para cada concessionária ou permissionária de
distribuição, aos seguintes valores:

I - Grupo A, classe Rural: dez por cento para a tarifa de uso
do sistema de distribuição e para a tarifa de energia das unidades
classificadas como rural;

II - Grupo A, subclasse Cooperativa de Eletrificação Rural:
trinta por cento para a tarifa de uso do sistema de distribuição e para
a tarifa de energia das unidades classificadas como cooperativas de
eletrificação rural;

III - Grupo A, subclasse Serviço Público de Água, Esgoto e
Saneamento: quinze por cento para tarifa de uso do sistema de dis-
tribuição e para a tarifa de energia das unidades classificadas como
Serviço Público de Água, Esgoto e Saneamento;

IV - Grupo B, subclasse Serviço Público de Água, Esgoto e
Saneamento: quinze por cento sobre a tarifa do subgrupo B3;

V - Subgrupo B2, classe Rural: trinta por cento sobre a tarifa
do subgrupo B1, classe Residencial;

VI - Subgrupo B2, subclasse Serviço Público de Irrigação: qua-
renta por cento sobre a tarifa do subgrupo B1, classe Residencial; e

VII - Subgrupo B2, subclasse Cooperativa de Eletrificação Ru-
ral: trinta por cento sobre a tarifa do subgrupo B1, classe Residencial.

§ 3o É vedada a aplicação cumulativa de descontos previstos
neste artigo, devendo prevalecer aquele que confira o maior benefício
ao usuário do serviço público de distribuição de energia elétrica.

Art. 2o Os descontos custeados pela CDE de que trata o art.
1o deverão ser retirados da estrutura tarifária das concessionárias de
distribuição por ocasião da revisão extraordinária de que trata o art.
15 do Decreto no 7.805, de 14 de setembro de 2012.

Parágrafo único. Para as permissionárias de distribuição, os
descontos de que trata o caput deverão ser retirados no processo
tarifário ordinário subsequente à publicação deste Decreto.

Art. 3o A Aneel homologará o montante mensal de recursos
da CDE a ser repassado pelas Centrais Elétricas Brasileiras S. A. -
Eletrobras a cada distribuidora, para custear os descontos de que trata
o art. 1o .

§ 1o Para definição dos valores mensais a serem repassados
nos termos do caput, durante o ano de 2013, a Aneel deverá utilizar
o mercado considerado no último processo tarifário e a diferença
entre as tarifas com e sem o desconto de que trata o art. 1o.

§ 2o A Aneel definirá metodologia para o repasse dos re-
cursos de que trata o caput, considerando as diferenças entre os
valores previstos e os realizados, a ser aplicada a partir de 2014.
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